
CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 178/2017 DE 24/03/2017 

Promovente: 

Ver. ZÉ TURIN (PHS) 

Ementa: 

ISENTA DO PAGAMENTO DE TARIFAS NO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 
MUNICIPAL DE ÔNIBUS OS ESCOTEIROS E BANDEIRANTES E DÁ  OUTRAS 
PROVIÊNCIAS. 

Observações:  
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Foula  no 	(1/4). 	do proc. 

J,  no 	- 	 de 20 11- 

" OTAVIO DE CARVALHO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN 

PROJETO DE LEI N° 	Pi 

1 78/ 20 1 7 

"Isenta do pagamento de tarifas no sistema de transporte 
coletivo municipal de ônibus os escoteiros e bandeirantes, 
e del outras  providencias."  

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos do pagamento de tarifa em transporte coletivo na modalidade 
ônibus integrante do sistema municipal de transporte, os escoteiros e bandeirantes, 
desde que devidamente uniformizados e identificados. 

Art. 2° 0 Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias. 

Art. 4° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

r.:EPliEL.;CACAO 

2 9  MAR   2017 
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t.  
roiha 	do proc. 
ncUL- Wi_dé-20 	 

OTAVIO DE CARVALHO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RF 11.479 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN 

JUSTIFICATIVA 

0 escotismo é um movimento de caráter educacional, voluntário e sem fins lucrativos, 
no qual os jovens têm a oportunidade de se desenvolverem socialmente de uma forma 
baseada em valores, respeito, amizade, fraternidade e no amor pela natureza. 

No escotismo, os jovens têm a oportunidade de se socializarem de forma disciplinada, 
pautada em valores e no meio da natureza. 

Este Projeto tem por finalidade facilitar a locomoção dos escoteiros para o cumprimento 
dos nobres princípios  que norteiam esta classe que é considerado utilidade publica, pois 
visa servir a sociedade. 

A medida tem alcance nobre e certamente vem colaborar para que as entidades retro 
mencionadas possam cada vez mais desenvolver suas valiosas aplicações:  a honra, a 
lealdade, a disciplina, a solidariedade, a amizade, a cortesia e o respeito. 

Diante disso conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto que 
será  de grande importância para o Município  de São Paulo. 
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31 PIAR 2017 

aleari 

Supervisor d qui 	e Con o Processo Legislativo - SGP.22 

30 PAULO; 
ROPOSITURASI 

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha no 	O3  

O. 
	c), 	I -A- do processo no 01 -PL 178 de 2017, 	 (a) 

Otavio de Carvalho Mareir 
Técnico Admhstrativa 

RE 11.479 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
COnSiza, MaRa, .ta:  q ,,,,-, 

- 

'2 g MAR 

PRESID 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha '4 	 

Pro W 01-178 / 2017 

   

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°118/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, 
e dá outras providências, com as alterações das Leis n° 10.839190 e 11.089/91; 

- Lei Municipal n°9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias; 

-Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa do sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
nos termos que especifica, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências - cópia parcial; 

-Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a gratuidade no 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, 
apenas no circuito casa-escola; 

-Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na 
Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992; 

- Lei Municipal n° 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que institui o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2014- PPI 2014 (art. 15); 

-Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifaria, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, com alteração do Decreto n° 49.822/08; 
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CARLIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Portaria Intersecretarial n° 1/11, das Secretarias Municipais de Transporte e Saúde, 
que dispõe sobre isenção de tarifa do transporte público coletivo ás pessoas com 
deficiência, nos termos que especifica; 

- PL 171/2000, que isenta do pagamento de tarifas no sistema de transporte coletivo 
municipal os escoteiros e bandeirantes, e dá outras providências; 

- PL 109/17, que isenta do pagamento de tarifas no sistema de transporte coletivo 
municipal de ônibus e metro os escoteiros e bandeirantes, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa constatou que apesar do PL 171/2000versar sobre a mesma temática, não 
foi proposto na mesma sessão legislativa do PL 178117. Também foi localizado o PL 
109117, que acrescenta às disposições. pretendida pelo PL 178/17 a isenção de 
pagamento da tarifa do metrô. Desta forma, não incide o disposto no inciso IV, do art. 
212 do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 05 de abril de 2017. 

Juliana TrIndde 	Eberlin 
dora Legislativa 

B/SP 232.414 

Christiana S a 	ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor se Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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03/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folia/ 5 	 

Pro N° 01-178 / 2017 

Base de dados : leais 

Pesquisa 8424 

Total de referências : 1  

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Regulamentação: Decreto n°8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. &lio, do art. 
9 0  desta Lei.: (ver documento) 	 • 
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.. (ver documento) 
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 20  e 3° do art. 12 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 20  e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2°c 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art.: 12 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei • (ver documento) 
Decreto n°29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2°c 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a contrafação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; Lei 11.089/1991 - Alteia os §§2° e 3° do art. 
12 desta Lei.; Lei 16.097/2014 - Altera o § 1 0  do art. 12 desta Lei. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 6 	 

Prs N° 01-178 / 2017 

e 

LEI N.o 8.424, DEIS DE AGOSTO DE 1976 	 . 	uno Lucchetti 

	

Autoriza a celebração de novo contrate 	 RF 11.455 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos —CMTC,e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. J.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.o 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ónibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.0 — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocotTer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o— À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execuçãtrdo 
serviço concedido, através de seus Órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expediria regulamentação do serviço concedido,estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo Único— Para o cabal desempenho de sua missão e sobsuaúnica 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, ás empresas permissionô. 
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular fu "cp mn to 
Município. 
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Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu património liquido, calculada se- . 
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 
expressos em lei. 

Parágrafo Único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.0  Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 3 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretario das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertbo — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador lombo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976.— 
_ O Chefe do Gabinete, Enda Friedrich Fuhrmann. 
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03/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 7 	 

Proc. 	01-178 / 2017 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

10839 

1 

no Lucchetti 

RE 11.455 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 10.839 20/02/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei n°8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 594/1989 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Legislação explicativa: Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a CMTC. (ver 

documento) 

Notas complem.: - Decreto n°28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2 0  e 3° do art. 12 da Lei 
no 8.424/1976, ja alterado por esta Lei. 
- Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2 0  e 30  do art. 12 da Lei 
no 8.424/1976, com a nova redacao dada por esta Lei. 
- Lei no 11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 2 0  e 3° do art. 12 da Lei no 
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei. 
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• Folha 8 	 

Pro N° 01-178 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N9 10.039 , DE 20 DE Fevereiro DE 1990 

Dá nova redação ao artigo 12 da. Lei n9 
8.424, de 10 de agosto de 1976, e dá ou 
tras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do município de São Pal.( 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são malferidas por lei. 
Gni saber que a amara Municipal, em sessão de 14 de feve 	; 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 -O artigo 12 da .Lei n9 8.424, 
de 18 de agosto de 1976; passa a vigorar com a seguinte 
redação:' 

"Art. 12 - A Prefeitura e a - Companhia 
Municipal de'Transportes - coletivos - não poderao con 
ceder isenção do pagamento de passagem em velado de trens 
porte coletivo, inclusive-para seus servidores, .salvo Os 
casos expressos em lei. 

5 19 - Excepcionalmente. Lacra, a Prefei -
tura poder& conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus ,-em 
conto de cutsos preparatórios sê vestibular de ingresso tio 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de tarifa nunca . - . 
superior el 50% (cinquenta por cento. . 

§ 29 - k Prefelturmoderã, ainda, ,chser 
vedo o mesmo limite Previsto no peragrafo anterior, Cone; 
der redução no preço das tarifas, guando pagas adiantadã 
mente, pelo uauario, mediante a compra de lotes mínimo; 
de passes, na forma a Ser - disciplinada por decreto. . 

§ 30 - Os passes comprados em otes ,pelo 
usuã 	

l 
río, na forma - do párágrafo anterior, - não terão prazo 

de validade para sua utilização". 
Art. 29 - As despesas com a execução des- 

ta lei correrão por donta das dotações orçamentárias pró- ' . 	. 
prias., 

Art. 39 -- Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as dispoSiÇóes em contrá - 
rio. 	 • . 

• . 	. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 2D de ~reino 
de 1990,- 4370 da fundação de São Paulo. 	-; 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA • • 
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretario dos Negócios JurIdicos 
ANIR ANTONIO KHAIR, Secretiirio das Finanças 	 • 
ADHEMAR WANINI, Secretário Municipal-de Transportes' 
LADISLAS DOHBOR, Secretário dos Negócios Extraordinãrlos 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
Fevereiro de - 1990. 	. 

• JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo - Muni-
cipal 	• 
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03/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 9' 	 

proc. 	01-178/ 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa nese 

Total de referências 1 

rli no Lucchetti 

i) RF 11.455 

 

1/1 
Titulo: LEI No 11.089 11/09/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao aos paragrafos 20  e 3 0  do art. 20 da Lei n°8.424, de 18 de agosto de 1976, 

com redaçao dada pela Lei no 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 

Projeto: Projeto de Lei No 141/1990 (ver documento) 
Autor(es): Arnaldo Madeira 

Legislação explicativa: Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a CMTC. (ver 
documento)  

Notas complem.: - O veto desta Lei, referente ao par. 3° do art. 12 da Lei no 8.424/1976, foi sancionado pela 
CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3. 
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Folha _,10 	 

Proc ° 01-178 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI BB 11.089 , DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
'(Projeto de Lei ne 141/90, do vereador Arnaldo Madeira) 

Vá nova redação aos parágrafos 29 e 39, 
do Art. 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei 
ne 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são =feridas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

art. 19 - Os gO 29 (VETADO) do artigo 12. 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
da pela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"g 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re-
dução de, pelo Menos, 108 (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante 
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a. ser dis01. 
plinada por decreto. 

g '39 - (VETADO)" 
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. . 

PREFEITURA DO mUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de ~mbrode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
'DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negocies Jurídicos 
AMIR ANTONIO RUIR, Secretário das Finanças 
Lb= GREGORI, Secretario Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de .  
setanbro 	de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO secretário do Governo Muni-
cipal 
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III NP 11.082 DE 11 Dr SEIEMBR0 DE A991. 
1ProJeto de Li n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova redaçâo aos parágrafos 
22 e 3, do art. 12. dn Lei 
8.424, de 18/08.0 76. com  réda - 

'mçâo dada pela Lei 10.839, 	de 
20102/90. 

Arnaldo de Abreu Madeira. Presidente 
da Câmara Municipal de Aâo Paulo, faz saber que a Câma-
xa Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 72 dn 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. promulsa 
a seguinte lei; 

Art. 12 	Os 55' 22 e 12, do artigo 12, 
da Lei 8.424, de 	 
18408/76,. com . redação dada pela 	Lel .  10.839, 	de 
20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte: redação: 

"5 29 - 	  
5 32 - Os paR.5125 comprados em lotes. 

na  forma do parágrafo anterior, não terão prazo de va-
lidade para a sua utilização nem Precisarão ser troca-
dos guando da superveniâncla de alteraçaes tarifárias." 

Art m  20  - 	  

CSaara Municipal de São Paulo. 19 de 
novembro de 1991. 

O Presidente. 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Cânara Municipal de 5So 
Paulo, em 01 de novembro de A991. 	, 

O Diretor Geral, 
Nelson Iakeo Shimabukurn ). 
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03/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 11 	 

Proc. 	01-178 / 2017 

Base de dados : kgis 

Pesquisa : 9651  

Total de referências : 1  

R no Lucchetti 

ij RE 11.455 

 

1/1 
Titulo: LEI N°9.651 24/11/1983 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a concessao de isençao do pagamento de tarifas nos onibus da Companhia Municipal 

de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°211/1983 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

Regulamentação: Decreto no 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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no Lucchetti 

RF 11.455 

Folh 

Proc. ° 01-178 / 2017 

LEI N. 9651 -- DE 24 DE NOVEMBRO DE 1933 
Autoriza a concessão de Isenção do pagamento de tarifa, nos Ônibus da 
Comparada Mllftleipáll de Transportes Coletivos — CMTC, ás pessoas 
com mais de 65 (sessenta e cinco) amos de idade, e dá outras providências 

/Adria Coa, Prefeito do MunicIpie de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 

Paz saber 'que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de novembro de 1903, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 ,  Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nos 
ónibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, âs pessoas Com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Art. g) O Executivo regulamentara a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 3. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições cm contrário. 

Mário COM9 — Prefeito do Município. 
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03104/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. ° 01-178 / 2017 

Base de dados legis 
	

Bt4Ino Lucchetti 

Pesquisa 11250 
	

li RF 11.455 
Total de referências 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a isençao de tadfa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 

deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falange 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, p revista nesta Lei. 
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Folha 

Proc. ° 01-178 / 2017 

no LuOchetti 

RF 11.455. 

LEI NP 11.250 • DE 	1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Faiança) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no sista . 
ma de transporte coletivo do Municlpi5 
aos deficientes físicos e mentais, e da 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de SãO Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe SãO ocnIeridas. por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em. sessão de 9 de estam 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 17 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de Mi 
bus e trõleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Migre 
mas Executivo e Micro-ónibus, e pelas empresas permissio 
nárlas, is pessoas portadoras de deflciencia físicacumen 
tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolóides e corre-
lates, devera ser apresentado laudo médico de Instituto 
comproVadamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terá taMbem a lgratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim especãfico desta lei 
a CMIC cadastrará os interessados e fornecera, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parágrafo Unico - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ónibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

Art. 49 - O Executivo regu1anientar a pre 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua pubLicação, revogadas as dispesiçOes em. contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro - 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 

, LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
ARTA ANTONIO KRAIR, Secretario das Finanças 
LUCI() GREGORI, Secretário Municip al de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDRO-  BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 

-Municipal 
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03/0912017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 15 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. 	01-178 / 2017 

Base de dados legis 
	

BtIno Lucchetti 

Pesquisa 13241 
	

II RE 11.455 
Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta SuPlleY 
Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 10  desta Lei. (atividade de 

fretamento) • (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem. - Decreto n°41 987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 92.78112003 - Estabelece disposiçoes transitodas atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto n°43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto n°45.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria n 0  61/2009 - SMT.GA13. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veicules do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei 

[ Back I 
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03/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 1,8 	 

Proc. ° 01-178 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

no Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 

necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

Projeto Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 
Autor(es) José Ferreira - Zelo 

Regulamentação Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14900  

Total de referências : 1  
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19 

N° 01-178 / 2017 

uno Lucchetti 

RE 11.455 

LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 30  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 30/03/2017 17:18:45.

 fls. 26



03104/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Foqjá 20 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Pr 	N° 01-178 / 2017  

Base de dados : !agis 	 uno Lucchetti 
Pesquisa : 14988 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo LEI Ns 14.988 29/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a Isenção de pagamento 

de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de 1 9  de outubro de 1992. 

Projeto Projeto de Lei No 302/2007 (ver documento) 
Autor(es) Toninho Paiva 

[ Pack ] 
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a2 

P c. N° 01-178 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RE 11.455 

LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n°302/07, do Vereador Toninha Paiva - PR) 
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veiculas integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de 1° de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2° Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1° desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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03/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo Folha 22 	 

Prol  N° 01-178 / 2017 

 

Câmara Municipal de São Pauto 

     

      

      

Base de dados . leais 	 runo Lucchetti 
Pesquisa : 15912 
	

RF 11.455 
Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 15.912 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 	 • 

Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com 
idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 44/2013 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart; Alessandra Guedes; Rubens Calvo; Coronel Camilo; Dalton Silvano; David 

Soares; Edir Sales; José Polias Neto; Marco Aurélio Cunha; Mário Covas Neto; Marta Costa; 
Noemi Nonato; Senival Moura; Souza Santos; Toninho Paiva; Vavá 

Regulamentação: Decreto no 54.925/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.381/1993. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha 23 	 

Pró N° 01-178 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.912, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 44/13, dos Vereadores Goulart - PSD, Alessandro Guedes - PT, 
Calvo - PMDB, Coronel Camilo - PSD, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 
Edir Sales - PSD, José Police Neto - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD, Mário Covas 
Neto - PSDB, Marta Costa - PSD, Noemi Nonato - PROS, Senival Moura - PT, 
Souza Santos - PSD, Toninho Paiva - PR e Vavá - PT) 
Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às 
pessoas com idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de Sk Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, usuárias dos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo, ficam dispensadas do pagamento de tarifa. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei no 11.381, de 17 de junho de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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03/04/2017 	 Câmara Municipal deSão Paulo 	 Folha 24 	 

Pro N° 01-178 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados leais 

Pesquisa 16097 

Total de referências 7  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 16.097 29/12/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014- FPI 2014; introduz alterações nas 

Leis no 14.800, de 25 de junho de 2008, no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, n°8.424, de 
18 de agosto de 1976, e no 13.207, de 9 de novembro de 2001. 

Projeto: Projeto de Lei No 384/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.828/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. • (ver documento) 
Lei no 13.207/2001 - Dispde sobre a orientação e o auxilio ao usuário dos ônibus que 
integram o sistema de transporte coletivo do município, e da outras providências.; (ver 
documento) 
Lei no 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS. -  (ver documento) 
Lei no 14.800/2008 - Autoriza a Procuradoria Geral do Município a não ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária; dispõe 
sobre o cancelamento dos débitos que especifica, guando alcançados pela prescrição; e 
introduz alterações na Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005. (ver documento) 

Notas complern.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2056179-95.2015.8.26.0000 - Por meio de email 
encaminhado pela Procuradoria do Município de São Paulo, em 01/04/2015, restou informado 
que o Desembargador Relator Péricles de Toledo Piza Junior, do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, atendendo ao pedido formulado pelo Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores 
em Transporte Rodoviário Urbano de São Paulo, concedeu medida liminar determinando a 
suspensão da eficácia do art. 16 desta Lei, até o julgamento final da ação direta de 
inconstucionalidade. DOC 07/04/2015 p. 88 c. 2. 
- Decreto no 56.083/2015 - Reabre o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, Instituído por esta Lei. 
- Decreto no 56.539/2015 - Reabre o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014- PPI 2014, de que trata esta Lei. 
- Decreto no 56.718/2015 - Prorroga o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, previsto no Decreto no 56.539, de 
23 de outubro de 2015. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2056179-95.2015.8.26.0000 - O Desembargador 
Relator Sérgio Rui, do Tribunal de Justiça, atendendo ao pedido formulado pela Ordem dos 
Advogados do Brasil - Secção de São Paulo, concedeu medida liminar determinando a 
suspensão com efeitos ex nunc da vigência e eficácia do art. 16 desta Lei até o julgamento 
final da ADIn. DOC 06/02/2015 p. 92 c. 2. 	 • 

Alterações: Lei 16.272/2015 - Estende o prazo a que se refere o "caput'' e o § l° do art. 1 0  desta Lei. 

Back 
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Folha 

Pro 	° 01-178 / 2017 

   

  

uno Lucchetti 

RF 11455 

  

  

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.097, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°384114, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 
2014; introduz alterações nas Leis n° 14800, de 25 de junho de 
2008, n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, n°8.424, de 18 de 
agosto de 1976, e n°13.207, de 9 de novembro de 2001. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DE 2014- PPI 2014 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, 
destinado a promover a regularização dos débitos referidos nesta lei, decorrentes de créditos 
tributários e não tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divida ~a, 
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013. 

§ 1° Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de obrigação 
acessória somente poderão ser incluídos no REI 2014 caso tenham sido lançados até 31 de 
dezembro de 2013. 

§ 2° Não poderão ser incluídos no PPI 2014 os débitos referentes: 

I - a infrações â legislação de trânsito; 

II - a obrigações de natureza contratual; 

III - a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu 
patrimônio. 

§ 30  Poderão ser incluídos no PPI 2014 eventuais saldos de parcelamentos em 
andamento, excetuados os originários de parcelamentos celebrados na conformidade da Lei n° 
13.092, de 7 de dezembro de 2000, e da Lei n° 14129, de 11 de janeiro de 2006, e 
atualizações posteriores. 

§ 4° O PPI 2014 será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que 
necessário, e observado o disposto em regulamento. 

Art. 2° O ingresso no PPI 2014 dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1° Os créditos tributários e não tributários incluídos no PPI 2014 serão consolidados 
tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso. 
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§ 2° Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos até a 
data da formalização do pedido de ingresso, inclusive os excluídos de parcelamentos 
anteriores, observado o disposto no "caput" do art. 10  desta lei. 

§ 3° Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluidos por opção 
do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso 
ressalvada a hipótese prevista no § 1° do art. 1° desta lei. 

§ 4° O ingresso impõe ao sujeito passivo pessoa jurídica, a autorização de débito 
automático das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária cadastrada pelo 
Município, excetuada a modalidade prevista no § 9° deste artigo. 

§ 5' Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
jusfificadamente, conta corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá afastar a exigência do 
§ 4° deste artigo. 

§ 6° Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPI 2014 for pessoa física, 
poderá ser exigida autorização de débito automático do valor correspondente às parcelas 
subsequentes â primeira em conta corrente mantida em instituição financeira previamente 
cadastrada pelo Município. 

§ 7° A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 poderá ser efetuada até o 
último dia útil do terceiro mês subsequente á publicação do regulamento desta lei. 

§ 80 O Poder Executivo poderá reabrir, até o final do exercício de 2015, mediante 
decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no referido Programa. 

§ 9° A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por 
base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento previstas no art. 5° 
desta lei. 

Art. 3° A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 implica o reconhecimento 
dos débitos nele incluídos, ficando condicionada á desistência de eventuais ações ou 
embargos â execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos 
judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos 
interpostos no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de ônus da 
sucumbência porventura devidos, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1° Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos â execução fiscal, o 
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a 
que se obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 792 do Código de Processo Civil 

§ 2° No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município informará o fato ao juizo da execução fiscal e requererá a sua extinção com 
fundamento no art. 794, inciso 1 , do Código de Processo Civil. 

§ 3° Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juizo somente poderão ser 
levantados para pagamento do debito, calculado na conformidade dos arts. 4° e 5° desta lei, 
permanecendo no Programa o saldo do débito que eventualmente remanescer, nos termos do 
regulamento. 

Art. 4° Sobre os débitos a serem incluídos no PPI 2014 incidirão atualização monetária 
e juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação 
aplicável. 

§ 1° Para os débitos inscritos em Divida Ativa, incidirão também custas, despesas 
processuais e honorários advocaticios devidos em razão do procedimento de cobrança da 
Divida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 

§ 20 Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido na 
data da primeira prestação ou da parcela única não paga. 

Art. 5° Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4° desta lei serão concedidos 
descontos diferenciados, na seguinte conformidade: 

I - relativamente ao débito tributário: 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.097 de 29112/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 5 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 30/03/2017 17:18:45.

 fls. 33



Folha 26 	 

78 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de mora e e 7b% 

(setenta e cinco por cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única; 

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e 	50% 
(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado; 

II - relativamente ao débito não tributário: 

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórias 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela única; 

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórias 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento parcelado. 

Art. 6° O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do art. 5° desta lei 
ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia da divida por ele representada, 
para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do débito 
consolidado incluído no PPI 2014. 

Art. 700  sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluido 
no PPI 2014, cornos descontos concedidos na conformidade do art. 5 0  desta lei: 

I - em parcela única; ou 

II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que 
o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado. 

§ 10 Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 

I - R$ 40,00 (quarenta reais) para as pessoas físicas; 

II - R$ 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas. 

§ 20 Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela. 

Art. 8° O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil 
da quinzena subsequente â da formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 e as demais 
no último dia útil dos meses subsequentes. 

Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros 
equivalentes â taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 

Art. 9° O ingresso no PPI 2014 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da 
divida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez 
do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do 
Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil. 

§ 1° A homologação do ingresso no PPI 2014 dar-se-á no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela. 

§ 2° O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta) 
dias do seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da 
formalização previstos no art. 3° desta lei. 

§ 3° O ingresso e a permanência no PPI 2014 impõem ao sujeito passivo, ainda, o 
pagamento regular das obrigações municipais, tributárias e não tributárias, com vencimento 
posterior à data de homologação de que trata o § 1° deste artigo. 

Art. 10. O sujeito passivo será excluído do PPI 2014, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
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1 - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial do 
disposto no § 3° de seu art. 9'; 

II - estar em atraso há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer 
parcela, inclusive a referente a eventual saldo residual do parcelamento; 

III - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência de que trata o 
art. 3° desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de homologação do ingresso 
no Programa; 

IV - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 

V - cisão da pessoa juridica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do 
PPI 2014. 

§ 1° A exclusão do sujeito passivo do PPI 2014 implica a perda de todos os beneficias 
desta lei, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na 
legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores 
remanescentes na Divida Ativa, ajuizamerrto ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação 
do protesto extrajudicial do titulo executivo e adoção de todas as demais medidas legais de 
cobrança do crédito colocadas á disposição do Município credor. 

§ 2° O PPI 2014 não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 

Art. 11. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao inicio de sua vigência. 

CAPITULO II 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir autoridade certificadora digital, 
para fins de emissão de documentos fiscais exigidos pela legislação tributária municipal, 
conforme dispuser o regulamento. 

Art. 13. O "caput" do art. 1° da Lei n° 14.800, de 25 de junho de 2008 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a não ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos tributários e não tributários de valores consolidados iguais ou 
inferiores a R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

	 " (NR) 

Art. 14. Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, a partir de 1° de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às 
atividades culturais, quando prestarem os serviços descritos nos subitens 8.02, 12.01, 12.02, 
12.03, 12.07, 12.12, 12.13 e 12.15 da lista do "caput" do art. 10  da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores. 

Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as 
cooperativas a que se refere o "caput" deste artigo do cumprimento das demais obrigações 
acessórias previstas na legislação municipal. 

Art. 15.0 § 1° do art. 12 da Lei n°8.424, de 18 de agosto de 1976, com a alteração da 
Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 	  

§ 1° Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder isenção integral do pagamento 
da tarifa aos estudantes do Ensino Fundamental, Médio e Superior, bem como de cursos 
preparatórios ao vestibular de ingresso no Ensino Superior. 

	 " (NR) 
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Art. 16. O art. 1° da Lei n°13.207, de 9 de novembro de 2001 passa a vigorar om a 

seguinte redação: 

"Art. 1° Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São 
Paulo poderão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 

	 " (NR) 

Art. 17. O art. 14-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações 
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do 
"caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas 
correspondentes: 

I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva 
fiscalização; 

II - a contribuição a Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça 
do Estado; 

III - ao valor da compensação dos atos gratuitos do Registro Civil das Pessoas Naturais 
e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 

IV - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 

V - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do 
Estado de São Paulo." (NR) 

Art. 18. Em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2009, com 
respeito aos serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n°13.701, 
de 24 de dezembro de 2003, aplica se, em todos os casos, o regime disposto no inciso I, do 
"caput" do art. 15, da Lei n°13.701, de 2003, até então em vigor. 

Parágrafo único. Ficam excluídos os créditos tributários consfituidos em desacordo 
com a interpretação dada no "caput". 

Art. 19.0 imposto sobre os serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do 
art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, somente incide sobre os atos que tenham 
sido efetivamente remunerados pelos usuários dos serviços, não incidindo sobre atos 
praticados gratuitamente por força de lei, em favor da cidadania. 

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto 
ao disposto nos arts. 1° a 11, a partir de sua regulamentação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/12/2014, p. 1 c. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.br .  
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Pesquisa : 46893 
	

RF 11.455 
Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disp5e sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 

tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto n°46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. 
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DECRETO No 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 	• 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto n°42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo no 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
participes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art, 1°. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 2°. O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 30•  Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
17

. D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 30/03/2017 17:18:45.

 fls. 38



§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 4°. Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2°. As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU". 
Art. 50 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA INTERSECRETARIAL N°: 1 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

Publicação 

2/12/2011, Folha 18 

Ementa: 

(SMT/SMS) ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA CONCESSAO DE ISENCAO PAGAMENTO TARIFAS TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO AS 
PESSOAS COM DEFICIENCIA. REVOGA PORTARIAS QUE ESPECIFICA. 

Ver texto integral 

Voltar  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente r Portal e Inclusão Digitall São Paulo, 3 de Abril de 201710 Contato! Mapa do sita 1 
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03/0412017 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

¡Serviços I A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1: Governo 	 v  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 1 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

[ Imprimir 

 

   

PORTARIA INTERSECRETARIAL 1/11 - SMT 

(SMT/SMS) 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E JANUARIO 
MONTONE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhes são atribuídas por 
lei, e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n°7.853, de 24 de outubro de 1989, que estabelece apoio às 
"pessoas com deficiência, sua integração social e a tutela jurisdicional de interesses coletivos, regulamentada 
Wroelo Decreto Federal n°3.298 de 20 de dezembro de 1999; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n°11.250, de 1° de outubro de 1992, que autorizam o 
Poder Executivo a conceder isenção de tarifas no transporte público coletivo municipal às pessoas com 
deficiência física ou intelectual, sem, entretanto, definir parâmetros de aferição; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que para fins de 
isenção tarifária incumbe as Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde a relacionarem as patologias 
e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, por intermédio de Portaria conjunta; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, § 4 0  da Lei Municipal n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de fontes 
específicas de recursos; 

CONSIDERANDO o Termo de Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos - STM e suas empresas vinculadas COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; e a PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - SMT e 
sua empresa vinculada SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, com o objetivo de articular as políticas 
tarifárias das jurisdições do Município de São Paulo e Região Metropolitana de São Paulo; 

CONSIDERANDO o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por meio da utilização do Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica com Cartão Inteligente com Circuito Integrado sem Contato, "BILHETE ÚNICO", entre 
o Sistema Municipal de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros sob a gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans e os Sistemas de Transporte Coletivo da COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e da COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; 

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de fiscalizar a utilização desse beneficio, bem como o 
disposto no artigo 29, da Lei Municipal n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, que delega a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A— SPTrans a competência para a fiscalização, planejamento e gerenciamento da 
prestação dos serviços do Sistema de Transporte de acordo com as diretrizes e politicas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios técnicos e operacionais, definir responsabilidades, 
bem como criar mecanismos visando coibir a ocorrência de fraudes e aferir de forma individual o real grau 
de comprometimento da mobilidade dos solicitantes à isenção tarifaria; 

http://www3.prefeiturasogov.blleadlem/secrefarias/negocios  juridicos/eademAntegra.asp?alt=02122011PIC00012011SMT 	 1110 
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CONSIDERANDO que a isenção tarifária, tem por objetivo oferecer melhores condições para a integração 
social das pessoas com deficiências ou com patologias que comprometam significativamente sua 
mobilidade, definidas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, incentivando-as a evitar o isolamento e a se 
locomoverem em busca de atividades que possam enriquecer sua existência de forma a cooperar, o quanto 
possível, para que continuem a produzir e participar das atividades na sociedade; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de facilitar e desburocratizar os procedimentos referentes ao 
pleito ou renovação do benefício; 

RESOLVEM: 

Art. 1° - Disciplinar e estabelecer procedimentos para a concessão de isenção do pagamento de tarifas de 
transporte público coletivo municipal às pessoas com deficiência causada por lesão permanente ou 
temporária que comprometa significativamente sua mobilidade, que necessitem se locomover no município 
e/ou Região Metropolitana de São Paulo. 

Art. 2° - Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

I. Acompanhante - pessoa previamente cadastrada e autorizada com a finalidade de dar assistência, auxiliar, 
conter e socorrer o beneficiaria do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

II. Agentes autorizados para verificação da utilização correta do "Bilhete Único Especial - Pessoa com 
Deficiência": 

a. Funcionários da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRO, CPTM e 

concessionárias partícipes do Convênio, cada qual em sua área de competência; 

b. Motoristas, cobradores e fiscais das operadoras do Sistema de Transporte Coletivo Público da Cidade de 
São Paulo. 

III. Auditoria Médica ou Avaliação Médica - atuação do profissional médico auditor da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, habilitado para dirimir conflitos existentes entre o Relatório Medico e os 
Laudos de Exames, por meio de análise da documentação e exame clinico do solicitante, verificando se a 
Classificação Internacional de Doenças — CID 10, comprometimentos e limitações declaradas, configuram a 
existência de deficiência e se enquadram nas Normas Reguladoras 

vigentes e, agindo de maneira justa na concessão do beneficio às Pessoas com Deficiência, com vistas a 
melhor controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas; 

IV. Beneficiário: solicitante que por se enquadrar nos critérios diagnósticos de concessão estabelecidos 
nesta Portaria intersecretarial obteve o beneficio; 

V. CID - Código ou Classificação Internacional de Doenças — CIO 10 publicada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), para efeito desta Portaria Intersecretarial serão relacionados, em anexo específico, os 
códigos que identificam as patologias que em razão dos comprometimentos e/ou limitações apresentadas, 
causem algum tipo de deficiência; 

VI. Deficiência - são consideradas as deficiências: física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla, congênita 
ou não, definidas como toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica e/ou 
anatômica que gere incapacidade, total ou parcial, impedindo a pessoa de assegurar por si mesma o 
atendimento ás suas necessidades de uma vida individual ou social normal, podendo ser permanente ou 
temporária. A deficiência se configura pelos comprometimentos e limitações causadas por determinadas 
patologias. A caracterização de deficiência, permanente ou temporária, baseada na existência dos 
comprometimentos e limitações, conforme constante do Anexo I desta Portaria Intersecretarial é quesito 
obrigatório para a concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

VII. Deficiência Permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou após período de tempo que impeça a 
sua regressão ou recuperação, apesar de novos tratamentos instituídos. Para identificar a Deficiência 
Permanente é necessária e realização de Auditoria Médica da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTransi 

VIII. Deficiência Temporária — que apresenta comprometimentos e/ou limitações que podem ser revertidos 
por meio de cirurgias ou tratamentos adjuvantes; 
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X. Exame — laudos de exames específicos que demonstrem a existência da deficiência 
estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

RF 11.455 
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Xl. Informações complementares - Informações que complementam o Relatório Médico, as quais poderão 
ser solicitadas pela SPTrans, a qualquer momento, a fim de colaborar com a análise para fins de concessão 
ou auditoria do benefício. Essas informações poderão ser relatórios mais detalhados, exames específicos, 
resumo de alta hospitalar, entre outros. 

XII. Informativo — impresso destinado a orientar os solicitantes do "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Deficiência"; 

XIII. Manual de Procedimentos — coletânea de informações e orientações padronizando os procedimentos 
referentes às rotinas estabelecidas nesta Portaria Intersecretarial, a ser distribuído aos profissionais da área 
da saúde, funcionários dos Postos de Atendimento e demais áreas envolvidas da SPTrans; 

XIV. Patologia - distúrbio das funções de um órgão, da psique ou do organismo como um todo que está 
associado a sintomas específicos, podendo ser causada por fatores externos, como outros organismos — 
infecções ou traumas - ou por disfunções ou más funções internas, bem como as doenças auto-imunes. 

penas a existência da patologia (doença) não garante o direito à concessão do "Bilhete Único Especial — 
Pessoa com Deficiência"; é necessário a caracterização de deficiência, permanente ou temporária, conforme 
requisitos constantes do Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XV. Perícia Medica - atribuição exclusiva de medico de entidade conveniada com a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, desde que investido em função que assegure a competência legal e 
administrativa do ato profissional, objetivando definir de forma independente a existência de deficiência, 
grau, natureza e sua causa, emitindo parecer fundamentado e conclusivo, visando garantir o amparo 
legítimo ao solicitante que se enquadre nas normas estabelecidas para concessão do "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência". 

XVI. Pessoa com Deficiência — será considerada aquela pessoa com diagnóstico e comprometimentos e/ou 
limitações compatíveis com a definição de deficiência, a qual deve apresentar Relatório Médico com o 
código CIO 10, laudos de exames ou Relatório 

Funcional conforme critérios de concessão estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XVII. Relatório Funcional — relatório emitido por psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo ou terapeuta 
cupacional, nos casos específicos relacionados no Anexo 1 desta Portaria Intersecretarial, com 

detalhamento dos comprometimentos, visando substituir os exames necessários para comprovação da 
deficiência na primeira solicitação do beneficio. Para renovação este relatório deverá obrigatoriamente ser 
substituído pelo exame referente àquela deficiência. Este relatório não isenta a apresentação do Relatório 
Médico, Anexo II desta Portaria Intersecretarial. 

XVIII. Relatório Medico - formulário especifico conforme Anexo II desta Portaria Intersecretarial, a ser 
disponibilizado pela SPTrans nos Postos de Atendimento e no site www.sptrans.com.br , no qual o médico 
dos Estabelecimentos de Saúde deverá descrever, baseado em dados da consulta, exames (médicos, 
clínicos ou laboratoriais) e/ou prontuário, o diagnóstico acompanhado do código da Classificação 
Internacional de Doenças — CID 10, comprometimentos e/ou limitações, sua evolução e eventual 
prognóstico. Este relatório deverá ser obrigatoriamente entregue na l a  solicitação do "Bilhete Único Especial 
— Pessoa com Deficiência" e em todas as solicitações de Renovação. 

XIX. Renovação - solicitação de prorrogação do beneficio, mediante atendimento a todos os requisitos 
previstos nesta Portaria Intersecretarial; 

XX. Revalidação — ato de conferir, anualmente no mês de aniversário, nova validade ao "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência" mediante a presença do titular do benefício devidamente identificado. 

XXI. Solicitante: Pessoa com Deficiência que requer isenção do pagamento de tarifas de transporte público 
coletivo municipal e que se sujeita ao atendimento dos requisitos e critérios estabelecidos nesta Portaria 
Intersecretarial; 

03/04/2017 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 
IX. Estabelecimento de Saúde - estabelecimento público, filantrópico ou privado, inscritn .  
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúd 
escolha do interessado para efeito de emissão de Relatório Médico e/ou Relatorio Fundo 
do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

http //www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secrelariasinegocios  juridicos/cadlemdalegradsp?alt=02122011P1000012011SMT 	 3/10 
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Art. 3 0  - O "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" poderá ser solicitado mediante apresentação 
nos postos de Atendimento a Passageiros Especiais da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, do 
METRO ou da CPTM, dos documentos abaixo relacionados: 

I. Relatório Medico específico devidamente preenchido contendo os dados do solicitante e as informações 
médicas fornecidas pelo Estabelecimento de Saúde localizado no Município de São Paulo e Região 
Metropolitana de São Paulo, nesta última quando o interessado residir na referida região; 

II. Original e cópia simples de: 

a. Documento de Identificação com foto (verificar relação de documentos no § 2° deste artigo); 

b. Comprovante de endereço recente (seis meses) com Código de Endereçamento Postal — CEP; 

c. Laudo de exames médicos, quando estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

d. Relatório funcional, apenas nos casos estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 1° - Os solicitantes deverão apresentar todos os documentos relacionados neste artigo na primeira vez 
que realizarem a solicitação e nas renovações, sendo que nas revalidações deverão apresentar apenas 
documento de identificação original e comprovante de endereço (quando houver alteração do endereço 
cadastrado). 

§ 2° - Serão considerados Documentos de identificação: 

a. Cédula de Identidade expedida pelos estados brasileiros; 

b. Carteira Nacional Habilitação (CNH); 

c. Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE); 

d. Certidão de Nascimento, se menor sem RG; 

e. Passaporte Brasileiro; 

f. Cédula Funcional emitida pelo Exército, Marinha, Aeronáutica, Policia Militar, Polícia Civil ou Corpo de 
Bombeiros; 

g. Carteira dos Conselhos Regionais (OAB, CRP, CRA etc.) desde que válida, em razão de lei federal, como 
documento de identidade; 

§ 30  - Nos casos de Curatela, Tutela e Guarda, o responsável legal deverá apresentar original e cópia 
simples, junto aos documentos descritos no Inciso II deste Artigo 3°, da documentação que comprove a 
situação descrita, com prazo de validade expedido pelo juiz. Para as situações em que o menor se encontrar 
em Abrigo, o responsável deverá apresentar também o respectivo estatuto. 

Art. 4 0  - A SPTrans, de comum acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, disponibilizara impresso 
específico para o Relatório Médico, o qual deverá ser original e constar, de forma legível, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I. Dados de identificação do solicitante e filiação, nos casos de nomes muito extensos não deverão ser 
abreviados o primeiro e o último nome; 

II. Dados de identificação do Estabelecimento de Saúde, com endereço e número de telefone do local do 
efetivo atendimento, devendo constar o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Cadastro Nacional 
de Estabelecimento de Saúde (CNES); 

III. Dados do médico responsável pela emissão do Relatório Médico, nome, CRM, especialidade e título; 

IV. Classificação segundo a CID 10 e respectivo(s) diagnóstico(s) existente(s), assinalando as limitações 
funcionais e limitações para as atividades, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

V. Descrição obrigatória dos comprometimentos existentes que caracterizam a deficiência; 
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VI. Laudo(s) de exame(s) compatível(is) com a deficiência apresentada, codificado pelJiÇ 
do Anexo I desta Portaria Intersecretarial; e 

VII. Assinatura e carimbo do médico emitente, com o respectivo número de registro no C 
paciente, ambos de forma legível. 

§ 1° - O Relatório Médico, expedido pelo Estabelecimento de Saúde, terá validade de 90 
contar da data de sua emissão. 

1C1114M47 
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§ 2° - Nos casos previstos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, o Relatório Funcional deverá ser 
original, em papel timbrado do profissional ou estabelecimento de saúde contendo nome, CNPJ, telefone, 
endereço, estar datado, assinado e conter carimbo com nome e número do Conselho Profissional. Deverá 
estar preenchido de forma legível e conter descrição detalhada dos comprometimentos funcionais e 
limitações para as atividades que caracterizam a deficiência. 

Art. 5 0  - Os Relatórios Médicos e as cópias dos demais documentos apresentados serão retidos nos postos 
de atendimento e ficarão sob responsabilidade da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, que deverá 
mantê-los em arquivo. 

Art. 6° - A autenticidade dos Relatórios Médicos e dos documentos apresentados pelos solicitantes, bem 
como os comprometimentos e limitações decorrentes de patologias poderão ser verificados a qualquer 
tempo, por iniciativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. Excepcionalmente poderão ser 
verificados até mesmo casos em que o beneficio já tenha sido concedido. 

§ 1° - É prerrogativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, com fundamento em denúncia ou 
suspeita de fraude, realizar diligências com o objetivo de apurar eventuais irregularidades na emissão de 
Relatórios Médicos para efeitos de comprovação do enquadramento do solicitante nos critérios de 
concessão; 

§ 20  - Os Relatórios Médicos que comprovadamente tenham sido emitidos de maneira fraudulenta ensejarão 
o imediato bloqueio do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", e o cancelamento do beneficio, 
sem prejuízo da aplicação das sanções penais cabíveis e, se for o caso, da denúncia formal ao Conselho 
Regional do profissional responsável pela emissão do documento em questão. 

Art. 7° - Em qualquer fase do processo de concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", 
a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans poderá convocar para Auditoria Médica os casos em que 
houver conflitos de informações entre o Relatório Médico e o(s) laudo(s) de exame(s), com vistas a melhor 
controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas. Excepcionalmente poderão ser convocados casos em que 
o beneficio já tenha sido concedido. 

§ 1° - O solicitante deverá comparecer obrigatoriamente ao local indicado para realização de Auditoria 
"Médica de posse de todos os exames médicos e demais documentos que atestem sua deficiência. 

§ 2° - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans fica autorizada a firmar convênio com entidades ou 
instituições especializadas para a realização de Auditoria Médica, com o objetivo de verificar as limitações 
exigidas para as respectivas CID constantes no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 3°- Ao receber a convocação para Auditoria Médica, o solicitante ou beneficiário disporá de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data de emissão do documento de convocação, para realizar o seu agendamento. A SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans deverá viabilizar a auditoria médica dentro do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar do pedido de agendamento pelo solicitante ou beneficiário. 

§ 4° - Aos convocados após a concessão do beneficio e que não atenderem à convocação para a Auditoria 
Médica por 2 (duas) vezes consecutivas, acarretará no cancelamento imediato do benefício. 

§ 5° - No caso de cancelamento, para que o beneficio seja reavaliado, o interessado deverá fazer nova 
solicitação, conforme disposto no artigo 3° desta Portaria Intersecretarial. 

§ 6° - Após a realização de Auditoria Médica, sendo indeferida a solicitação do beneficio, não havendo 
apresentação de pedido de recurso, o interessado somente poderá efetuar nova solicitação pela mesma 
CID, mediante apresentação de novos laudos de exames médicos. 

Art. 8° - Caso seja verificada a emissão de Relatório Médico de forma irregular, não condizente com as 
condições da pessoa com deficiência, causando dúvidas sobre sua autenticidade ou com indícios de fraude, 

httpl/www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarlas/negociatiuridicosicadiemAntegra.asp?alt=02122011P10000120115MT 	 5/10 
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a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, poderá consultar diretamente o Estabelecimento de Saúde 
emissor do respectivo Relatório Médico, para obter informações referentes à expedição e autenticidade das 
informações registradas neste documento. 

Parágrafo Único - Nos casos de fraudes ou falsificações de quaisquer documentos referentes ao processo 
de concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans deverá enviar correspondência à Polícia Civil, unidade especializada, solicitando a instauração de 
inquérito policial. 

Art. 9° - A emissão de segunda via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" nos casos de 
perda, roubo ou furto somente ocorrera mediante apresentação de Boletim de Ocorrência Policial, 
observando-se o prazo de validade e as sanções civis e/ou penais decorrentes de eventuais declarações 
falsas. 

Parágrafo Único — Não será expedida 2a via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias que antecederem seu vencimento, devendo o beneficiário proceder à sua 
renovação ou revalidação, conforme disposto respectivamente nos artigos 3° e 10 desta Portaria 
Intersecretarial, anexando inclusive o Boletim de Ocorrência Policial conforme disposto no Caput deste 
Artigo. 

Art. 10— No caso de deficiência diagnosticada como Lesão Permanente (por meio de Auditoria Médica), o 
beneficiário deverá comparecer anualmente, no mês de seu aniversário, a um dos Postos de Atendimento 
da SPTrans para a revalidação do beneficio e atualização dos dados cadastrais, devendo apresentar 
apenas original de documento de identificação e, no caso de alteração de endereço, deverá apresentar 
também original de comprovante de endereço. 

§ 1°— Para os benefícios cuja validade do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" ê de 4 

(quatro) anos, também será exigida a revalidação anual conforme descrito no Caput deste artigo. 

§ 2° - O beneficiário poderá solicitar a revalidação do BUE no período de 30 (trinta) dias que antecedem o 
vencimento do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência". 

Art. 11 —As solicitações de renovação da concessão do beneficio poderão ser efetuadas a partir de 60 
(sessenta) dias que antecederem o vencimento, devendo ser apresentados os documentos citados no Artigo 
3° desta Portaria Intersecretarial 

Art. 12 - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans no prazo de 20 (vinte) dias após o recebimento da 
documentação do requerente se posicionará seja pelo: 

I. Deferimento; 

II. Indeferimento; 

Pedido de informações complementares, e 

IV. Convocação para Auditoria Médica conforme disposto no Artigo 7° desta Portaria Intersecretarial. 

Parágrafo Único - Após a análise de informações complementares e/ou a auditoria médica a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans terá o prazo de 20 (vinte) dias para resposta ao solicitante. 

Art. 13- A decisão que indeferir o pleito de concessão do beneficio ou revoga-10 será instruída com as 
informações necessárias e pertinentes, cabendo ao solicitante do beneficio, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a partir da data do recebimento da resposta da SPTrans, requerer a reforma da decisão por meio de: 

I. Reconsideração de Ato: solicitar ao Superintendente de Serviços Especiais da Diretoria de Serviços de 
Transporte da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, por meio de formulário especifico conforme 
Anexo III, a reavaliação do pedido, juntando nova documentação, caso possua, podendo por iniciativa 
própria, solicitar Auditora Médica; 

II. Recurso Administrativo: solicitará Comissão de Recursos, por meio de formulário específico conforme 
Anexo IV, o recurso contra o indeferimento do beneficio. 

§ 1° - A solicitação da Reconsideração de Ato ou Recurso Administrativo devera ser protocolada, pelo 
interessado ou seu representante devidamente identificado, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 
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na Superintendência de Serviços Especiais, na Rua Santa Rita, 590, Pari, de segunda ik 
horário das 09h as 13h. 

4 	 
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§ 2° - O Superintendente de Serviços Especiais terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis conta 
protocolo da solicitação de reconsideração para proferir decisão. O resultado da decisão 
meio de correspondência, encaminhada ao solicitante e/ou disponibilizada para consulta 
Atendimento. 

§ 3°- A Comissão de Recursos será composta de 03 (três) membros: 02 (dois) membros da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, sendo 01 (um) médico auditor, 01 (um) funcionário da Superintendência de 
Serviços Especiais e 01 (um) membro convidado de instituição especializada na área ou representante das 
pessoas com deficiência. A comissão possui completa autonomia de convicção e de decisão. 

§ 4° - A referida comissão se reunirá 01 (uma) vez por semana, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans — Rua Santa Rita 500— Pari — Capital ou em local por esta determinada. A Comissão terá o 

prazo de 07 (sete) dias úteis contados da data do protocolo do Recurso Administrativo para proferir decisão. 

§ 5° - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans receberá e protocolará as solicitações e agendará, nos 
casos que julgar necessários, o comparecimento do interessado junto à Comissão de Recursos, bem como 
a seu critério o encaminhará para Perícia Médica junto â entidade conveniada. 

Art. 14— Conforme definido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, a concessão da gratuidade poderá ser 
stendida a um acompanhante, devendo o beneficiário cadastrar junto a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 

SPTrans, até 04 (quatro) nomes, mediante a apresentação de cópia do documento de identificação. 

§ 1°- O nome completo e número de documento de identificação dos acompanhantes a que se refere o 
Caput desse artigo serão inscritos no verso do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", emitido 
em nome de seu titular, sendo que em cada viagem poderá estar acompanhado de apenas 01 (uma) das 
pessoas relacionadas. 

§ 2° - Nas situações em que o titular do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" estiver 
desacompanhado de qualquer uma das pessoas identificadas como seu acompanhante, os agentes 
autorizados para verificação da utilização do beneficio deverão emitir relatório informativo ã SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans com o número do referido bilhete para que seja analisado o padrão de 
utilização pelo usuário. 

§ 30  - Além das hipóteses previstas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, fica também assegurado 
acompanhante ao beneficiário que seja criança, assim entendida como a pessoa com idade até 12 (doze) 
anos completos. Ultrapassada a idade limite, o beneficiário deverá requerer a troca do "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência" por outro de igual validade, porém sem extensão do benefício de 

ratuidade ao acompanhante. 

Art. 15 - O acompanhante somente poderá utilizar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" na 
presença do titular. 

§ 1° - Os pais ou responsável legal, devidamente identificados, dos usuários matriculados e com frequência 
regular em Unidades de Ensino localizadas no Município de São Paulo e cadastradas junto à SPTrans, 
poderão utilizar-se do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" sem a presença do titular, em 
horários previamente estabelecidos, de acordo com o respectivo período de frequência escolar, nos veículos 
do Sistema de Transporte Coletivo Municipal, nos termos da legislação em vigor. 

§ 2° - Para que os pais ou o responsável legal tenham direito ao "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Deficiência" de uso sem a presença do titular, deverão ser apresentados os seguintes documentos no Posto 
de Atendimento central da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans: 

I. Identificação da Unidade de Ensino; 

Il. Declaração da Unidade de Ensino, constando: código da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 
dados do aluno, respectivo horário de aula e duração do curso; 

III. Declaração de freqüência escolar expedida pela unidade de ensino, a ser apresentada quando da 
solicitação inicial do beneficio e a cada 180 (cento e oitenta) dias; 

hilp://www3prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretariasinegocios  juridicos/cadlemAntegra.asp?all=02122011P1000012011SMT 	 7/10 
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IV. Documento de identificação (conforme disposto no §2° do artigo 3° desta Portaria Intersecretarial) e 
comprovante de endereço, original e cópia, do acompanhante. 

§ 30  - O interessado poderá abrir mão do direito ao acompanhante, para tanto registrará sua opção em 
Termo de Responsabilidade, devendo juntar documento de anuência emitido pelo seu medico. 

Art. 16- A gratuidade no transporte é concedida ao titular do benefício, de forma nominal e intransferível, 
sendo vedado o uso por terceiros, a qualquer titulo, sendo o uso indevido submetido às sanções do Anexo 
V.  

Art. 17- As empresas operadoras do Sistema Público de Transporte coletivo do Municipio de São Paulo 
deverão aceitar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", expedido pela SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans em favor da pessoa com deficiência, e de seu acompanhante. 

Parágrafo Único — Caberá também aos concessionários e permissionários do sistema, fiscalizar a utilização 
do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" durante sua utilização em seus veículos. 

Art. 18 - O embarque da pessoa com deficiência deverá permitir acessibilidade aos assentos a ela 
destinados, sendo facultativa a passagem dos beneficiários pela catraca. 

Art. 19- Para fazer uso da gratuidade prevista nesta Portaria Intersecretarial, o beneficiário deverá portar, 
obrigatoriamente, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", exibindo-o sempre que solicitado 
pelos agentes de fiscalização da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRO, CPTM e 
concessionárias participes do Convênio. 

Art. 20 — Desde a implantação da integração da categoria "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" 
entre SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - 
METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, a base de dados cadastrais 
é única e de uso comum entre as empresas, centralizando as informações, procedimentos administrativos e 
operacionais visando atender os termos do Convênio de Integração Operacional e Tarifária mencionado no 
preâmbulo desta Portaria Intersecretarial. 

§ 1°— Em casos de disposições legais, procedimentos administrativos e operacionais próprios da SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" será emitido 
exclusivamente para acesso no Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 2° — O sigilo das informações individuais será garantido em conformidade com a legislação em vigor, 
respeitando Termos de Confidencialidade já pactuados, podendo ser disponibilizadas as informações gerais 
e de caráter estatístico, preservando-se a identidade. 

Art. 21 - Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans implementar mecanismos de controle e 
acompanhamento da utilização do benefício de isenção tarifária de que trata esta Portaria Intersecretarial, 
identificando eventuais utilizações indevidas e/ou abusivas, visando evitar prejuízos ao erário público. 

§ 1°— A constatação de uso indevido e/ou utilização abusiva sujeitará o titular ao bloqueio de seu "Bilhete 
Unico Especial - Pessoa com Deficiência", á convocação para esclarecimento, advertência por escrito, e 
eventualmente, à suspensão do beneficio, conforme previsto no Anexo V desta Portaria Intersecretarial. 

§ 2°— Entende-se por utilização indevida aquela realizada por qualquer pessoa que não o titular do "Bilhete 
Unico Especial — Pessoa com Deficiência" cuja posse tenha ocorrido por cessão, empréstimo, venda, ou 
qualquer outra forma de permissão de uso do mencionado bilhete por terceiros. 

§ 3° — Entende-se por utilização abusiva aquela realizada pelo beneficiário, de forma indiscriminada e 
excessiva, desvirtuando a finalidade a que se destina a concessão da gratuidade. 

Art. 22 — O prazo de validade da concessão do beneficio é variável de acordo com o disposto no Anexo I 
desta Portaria Intersecretarial. 

Art. 23- Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A— SPTrans, à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SÃO PAULO - METRÔ e â COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM implantar 
medidas de fiscalização do uso do beneficio nos seus meios de transporte. 

Art. 24- É facultado à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e à COMPANHIA 
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM; impedir o acesso do beneficiário sem acompanhante 
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quando identificada situação que possa implicar risco à Sua integridade fisica. 	Proc. ii° 01 - 178 / 2017 

Í 
Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes e a Secretaria Municipal da Saúde dev .... a„ .  .. , 
âmbito das respectivas competências, os procedimentos necessários á efetivação das m- 	Rs na 
presente Portaria Intersecretarial, distribuindo Manual de Procedimentos contendo as orie 	lipeld•fiãCa o 
preenchimento dos respectivos impressos, alem de providenciarem o especifico treinamen ' ara 

os profissionais das respectivas pastas, visando melhor execução das atividades ligadas à W  ncessão do 
beneficio, proporcionando um atendimento mais célere e eficiente ao solicitante. 

Art. 26 - Esta Portaria Intersecretarial entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial as Portarias Intersecretariais n°s 003/06- SMT/SMS (05110106), 003107 SMT/SMS 
(08/05/07), 004/08 - SMT/SMS (03/10/08), —001110- SMT/SMS (12/01110) e Portaria n°042/09 - SMT.GAB. 
(08/07/09). 
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Folha 36 	 

01 	EL 
PROJETO DE LEI N° 	01 -0171/2000 

• 

As_COMISS• 
L1130 

41. 

-S iTE 

a 	• a 

HOJE 

4  •• ' 12 
S reglIOW. 

Ti, 	r 
PdéMelc 

Isenta do pagamento de tarifas no 
sistema de transporte coletivo 
municipal 	os 	escoteiros 	e 
bandeirantes, 	e 	dá 	outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Ficam isentos do pagamento de tarifa em transporte coletivo da 
modalidade ônibus integrante do sistema municipal de transporte coletivo, 
os escoteiros e bandeirantes, desde que devidamente uniformizados e 
identificados. 

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

ANT IO GOULART 
Vereador 

SEÇÁL 2r. 

MAO 	200Ü 2000 

.u. 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. GOULART (PSD) 
Ver. RODRIGO GOULART (PSD) 
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Folha 37 	  

Pro N °  01 -178 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00109/2017 do Vereador Zé Turin (PHS) 

"Isenta do pagamento de tarifas no sistema de transporte coletivo municipal de ónibus 
e metrô os escoteiros e bandeirantes, e dá outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1 °  Ficam isentos do pagamento de tarifa em transporte coletivo na modalidade 
ôntus e metrô integrante do sistema municipal de transporte coletivo, os escoteiros e 
bandeirantes, desde que devidamente uniformizados e identificados. 

Art. 2° O Executivo regulamentara a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, as Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/02/2017, p. 70 

Para informações sobre este projeto, visite o siteS. 
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hoina no sw 	no PiL 
NO 	1'7%-  de 20 	 

	

Márcia Yoshimi 	chi Hosi 

CAh2ARA MUNICIPAL DE 	P 11.328 	P. 12 

SAO PAULO 
PAR 

P10178-17 
941/2017 

PARECER N° 	 . COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0178/2017. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Zé Turin, que isenta do pagamento 

de tarifas no sistema de transporte coletivo municipal de ônibus os escoteiros e 

bandeirantes, e dá outras providências. 

A proposta merece prosperar, uma vez que cuida de matéria de predominante interesse 

local sobre a qual cabe â comuna legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição 

Federal e art. 13 1  inciso Ida Lei Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se "não aquele interesse exclusivo 

do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato" 

(in "Curso de Direito Constitucional", 2° Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 

Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 

serviços públicos de interesse local, !incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial. 

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público de 

transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda n° 28, de 

2006, que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa 

reservada do Sr. Prefeito. 

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina 

que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a 

metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3°, inciso V, da Lei Orgânica. RELCOM 

952/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3398 -4000 www camara s ov br 
P10178-17 B 
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Pelo exposto somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, emc.a.4 c1=15 ( 
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